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1 INTRODUÇÃO

Em 2014, São Paulo sediou a etapa nacional da I Conferência Nacional de Migrações e Refúgio 
(Comigrar), considerada um marco na construção de uma política participativa sobre o tema. Com 
o tema Migração e Refúgio: Direitos Humanos e Desenvolvimento, reuniu em torno de oitocentos 
participantes, após mais de duzentas conferências prévias realizadas em todo o país entre outubro 
de 2013 e junho de 2014.

Quase dez anos depois, em 2023, no contexto de reconstrução da participação social no governo 
federal, o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) instituiu um grupo de trabalho (GT) 
para regulamentar o art. 120 da Lei de Migração, que prevê a criação de uma Política Nacional de 
Migrações, Refúgio e Apatridia. Em setembro do mesmo ano, o MJSP, por meio da Secretaria 
Nacional de Justiça (Senajus), iniciou a organização da II Comigrar – agora Conferência Nacional 
de Migrações, Refúgio e Apatridia, cuja etapa nacional ocorreu de 8 a 10 de novembro de 2024 
com o tema Cidadania em Movimento.

Entre as duas edições, o mundo passou por transformações importantes nos fluxos migratórios 
(Statham et al., 2020; Jorgensen et al., 2019). Segundo a Agência das Nações Unidas para Refugiados 
(Acnur), o número de deslocados forçados subiu de 59,5 milhões em 2014 para 117,3 milhões em 
2023 (UNHCR, 2024). Por sua vez, a Organização Internacional para as Migrações (OIM) aponta 
que o total de migrantes internacionais aumentou de 150 milhões em 1999 para 281 milhões em 
2023, incluindo refugiados e deslocados internos (IOM, 2024).

No Brasil, relatório do MJSP em parceria com o Observatório das Migrações Internacionais 
(OBMigra) da UnB indica que, entre janeiro de 2010 e agosto de 2024, o país registrou a entrada de 
1,7 milhão de migrantes, entre residentes permanentes, temporários e fronteiriços – com predominância 
de pessoas vindas da Venezuela, do Haiti e da Bolívia (Brasil, 2024b). Nesse mesmo período, o país 
reconheceu 146 mil refugiados e recebeu 450 mil solicitações de refúgio. Os refugiados reconhecidos 
são majoritariamente da Venezuela, da Síria e da República Democrática do Congo, enquanto os 
solicitantes vêm principalmente da Venezuela, de Cuba e do Haiti (Brasil, 2024b).
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Esse cenário impulsionou a formulação de políticas públicas para migrantes, refugiados e 
apátridas, com diferentes níveis de participação social. A primeira política institucional do tipo foi 
a Política Municipal para a População Imigrante de São Paulo, de 2016, seguida da Lei de Migração, 
de 2017, e de quase duas dezenas de políticas e planos estaduais e municipais. Foram também 
criados conselhos, comitês e centros de atendimento especializado. Apesar disso, segundo Squeff e 
Pecker (2020), o arcabouço jurídico atual – que inclui a Lei no 9.474/1997 (Lei de Refúgio) – ainda 
apresenta lacunas significativas de implementação. Nesse contexto, marcado por avanços e desafios 
institucionais, realizou-se a II Comigrar em 2024, no Distrito Federal.

Embora existam desde a década de 1930 (Avritzer e Souza, 2013), as conferências nacionais são, 
para muitos autores, uma inovação institucional impulsionada pela Constituição Federal de 1988, 
ao ampliarem os canais de diálogo entre sociedade e Estado (Faria e Lins, 2013; Azevedo, 2021). 
Entre 2018 e 2022, conselhos e conferências foram secundarizados (Araújo e Silva, 2022; Bueno, 2024), 
mas voltaram a ter protagonismo nos últimos anos, reafirmando seu papel como espaços relevantes 
de participação (Zanandrez e Menezes, 2024).

À vista disso, este artigo tem como objetivo descrever e analisar a II Comigrar, apontando 
desafios e avanços. Para tanto, os documentos oficiais (Brasil, 2023, 2024c, 2024d, 2024e, 2024f, 
2024g, 2024h, 2024i) e o vídeo oficial da plenária final (Brasil, 2024a) foram analisados com 
auxílio de dois softwares de inteligência artificial (Requalify.ai e Manus) e, posteriormente, verificados 
manualmente. Em seguida, entrevistas semiestruturadas foram realizadas com um membro da 
organização da etapa preparatória e dois membros da Comissão Organizadora da Etapa Nacional,5 
a fim de compreender quais os principais entraves e aperfeiçoamentos construídos nesse processo.

O artigo está organizado em três seções, além desta introdução e das considerações finais.  
A segunda seção descreve as etapas da II Comigrar, da convocação à realização da etapa nacional. A terceira 
revela resultados importantes dessa etapa, incluindo propostas e moções aprovadas. A quarta compara 
avanços e limites da segunda edição em relação à primeira. A análise evidenciou inovações impor-
tantes, como o detalhamento dos eixos temáticos, a priorização de propostas, a maior capilaridade 
territorial das etapas preparatórias e a introdução das moções como instrumento participativo. 
Por outro lado, identificaram-se limites como a ausência de uma esfera pública digital robusta, difi-
culdades logísticas na etapa nacional e entraves estruturais persistentes, como a burocratização dos 
processos de regularização documental e a frágil institucionalização das propostas. Esses elementos 
revelam a tensão entre o potencial participativo da conferência e os obstáculos à sua efetiva tradução 
em políticas públicas.

2 A ORGANIZAÇÃO DA II COMIGRAR

Regulamentada pelas portarias da Senajus/MJSP no 81, de 20 de setembro de 2023, e no 103, de 31 
de julho de 2024, a II Comigrar teve caráter consultivo e foi dividida em duas etapas: preparatória 
e nacional. Seus objetivos incluíram: i) aprofundar o debate sobre migração, refúgio e apatridia; 
ii) propor diretrizes e recomendações para políticas públicas voltadas a esses grupos; iii) fomentar 
a participação social e política de migrantes, refugiados e apátridas; e iv) integrar entes federativos, 

5. O membro entrevistado da organização da etapa preparatória foi Paulo Illes, ex-coordenador-geral de Política Migratória do MJSP. Um dos 
membros da comissão organizadora entrevistado foi Daniel Diowo Otshudi, congolês membro do Fórum Nacional de Lideranças Migrantes, 
Refugiadas e Apátridas (Fomigra) e delegado eleito pela Conferência Estadual do Rio de Janeiro. Por fim, o segundo membro da Comissão 
Organizadora da Etapa Nacional solicitou que seu nome fosse mantido sob anonimato.
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sociedade civil e coletivos que atuam na área. As discussões, orientadas pelo tema Cidadania em 
Movimento, foram organizadas em seis eixos: igualdade de tratamento e acesso a serviços; inserção 
socioeconômica e trabalho decente; interculturalidade e diversidades; governança e participação social; 
regularização migratória e documental; e enfrentamento a violações de direitos (Brasil, 2024e).

A etapa preparatória contou com três modalidades: conferências livres locais, estaduais e livres 
nacionais, cada uma com regras específicas de participação, formato, eleição de delegados e envio 
de propostas. Para todas, estabeleceu-se um mínimo de representação de um quarto de migrantes, 
refugiados e apátridas entre participantes e um terço entre delegados (Brasil, 2024a). Entre setembro 
de 2023 e julho de 2024, foram realizadas 119 conferências, mobilizando cerca de 14 mil pessoas no 
Brasil e no exterior (Brasil, 2024a). Dessas discussões emergiram mais de 2 mil propostas, compiladas 
em 180 propostas-síntese para subsidiar as discussões da etapa nacional (Brasil, 2024c).

O encontro nacional em Brasília foi organizado por uma comissão dirigida pela Coordenação-Geral 
de Política Migratória (CGPMIG/MJSP), com representantes de ministérios, órgãos federais, orga-
nismos internacionais, universidades e do Fomigra, que teve cinco assentos (tabela 1). À comissão 
coube validar metodologia, programação, regimento, documentos orientadores e logística, bem como 
conduzir os debates e a plenária final, conforme a Portaria Senajus/MJSP no 103/2024. Foi contratada 
ainda uma consultoria para mediação e relatoria das discussões.

TABELA 1
Origem e quantidade de membros da comissão organizadora

Origem Membros

MJSP 3

Ministério das Relações Exteriores (MRE) 1

Polícia Federal (PF) 1

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 1

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC) 1

Ministério da Saúde (MS) 1

Ministério da Educação (MEC) 1

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 1

Fomigra 5

OIM 1

Acnur 1

UnB 1

Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (Pan American Development Foundation – PADF) 1

Total 19

Fonte: Brasil (2024h).
Elaboração dos autores.

2.1 Etapa nacional da II Comigrar

Após a eleição dos delegados nas etapas preparatórias, realizadas em todo o território nacional, os 
contatos oficiais passaram a ser feitos por e-mail individual de cada delegado/a, no qual foram 
encaminhadas orientações sobre documentação, formulários, logística, hospedagem, treinamentos 
e materiais da conferência, como caderno de propostas e regimento.
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Segundo o caderno final, a organização também promoveu uma série de capacitações online, 
entre setembro e outubro de 2024, voltadas aos 271 delegados eleitos (Brasil, 2024d). Realizadas 
em cinco encontros e divididas em seis módulos pela CGPMIG/MJSP, as formações abordaram 
temas como cidadania, participação social, bem como foram realizadas discussões atinentes aos 
eixos temáticos da II Comigrar (2a Comigrar [...], 2024). Incluíam orientações sobre a conferência, 
o funcionamento dos GTs, as miniplenárias e a plenária final. Apesar de bem avaliadas, um dos 
entrevistados da comissão organizadora apontou que houve ênfase excessiva na metodologia, em 
detrimento da formação política dos delegados.

A etapa nacional foi realizada entre os dias 8 e 10 de novembro de 2024 no campus Darcy 
Ribeiro da UnB, após adiamento de sua realização prevista inicialmente para junho, em Foz do 
Iguaçu, no Paraná. A conferência se dividiu em dois blocos: o deliberativo e a programação ampliada.

O primeiro bloco englobou os GTs, miniplenárias e a plenária final. Cada eixo temático 
contou com dois GTs, com cerca de trinta participantes cada, que analisaram o mesmo conjunto 
de propostas. Após a seleção das doze propostas prioritárias por GT, as miniplenárias harmonizaram 
os textos e definiram as propostas a serem levadas à plenária final, onde foram aprovadas dez 
propostas por eixo, somando sessenta no total, conforme o regimento, que exigia quórum mínimo 
de um terço dos delegados.

Devido à limitação dos espaços, a participação ativa nas instâncias deliberativas foi restrita. 
Como alternativa, criou-se a programação ampliada, paralela às discussões, composta por atividades 
não deliberativas abertas ao público geral. Essa programação envolveu órgãos públicos, sociedade 
civil e instituições convidadas, com feira de serviços, programação infantojuvenil, atividades livres e 
uma feira de empreendedorismo (Brasil, 2024g). Segundo o MJSP, participaram 481 pessoas, com o 
envolvimento de 22 organizações na feira de serviços e a realização de 41 atividades paralelas (Brasil, 
2024d, p. 17). Entretanto, o entrevistado Paulo Illes avaliou que a divisão entre as agendas criou um 
evento para delegados e outro para participantes, esvaziando as atividades paralelas.

A participação social foi organizada em quatro categorias: i) delegados – com direito a voz e 
voto, eleitos nas etapas preparatórias; ii) convidados – com direito a voz nos GTs e miniplenárias;  
iii) observadores – sem direito a voz ou voto, convidados ou inscritos espontaneamente; e iv) público 
geral – participantes na programação ampliada.

O evento também previu a apresentação de moções, desde que propostas por delegados ou 
convidados, com apoio de ao menos 25 participantes. As moções deveriam estar vinculadas aos 
eixos temáticos, respeitar princípios constitucionais e de direitos humanos, seguir o modelo oficial 
e ser entregues dentro do prazo às coordenações das miniplenárias, conforme estabelecido pelo 
regimento interno.

3 RESULTADOS DA CONFERÊNCIA

Os resultados da II Comigrar podem ser organizados em dois momentos: a etapa preparatória e a 
etapa nacional. No primeiro, observou-se ampla mobilização, com 52% dos quase 14 mil participantes 
sendo migrantes, refugiados ou apátridas. Em termos organizativos, as conferências preparatórias 
envolveram representantes de dois ministérios, 21 estados, o Distrito Federal, 63 municípios e  
246 organizações da sociedade civil, incluindo instituições de ensino e pesquisa, associações de 
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bairro e coletivos locais (Brasil, 2024i). Nesse contexto, Paulo Illes afirmou: “não entendo a Comigrar 
como um evento. O processo é muito mais importante”.

Na etapa nacional, destaca-se a diversidade de temas discutidos e votados na plenária final. 
Segundo a entrevista realizada com o membro da comissão organizadora, a II Comigrar teve retorno 
positivo por ser uma “entrega concreta”, uma ação executada. Conforme o caderno final, das 
setecentas pessoas presentes na etapa nacional, 56% eram mulheres, 59% negras (pretas e pardas) e 
67% migrantes, refugiadas ou apátridas – com maior presença de venezuelanos e haitianos. Apesar 
disso, o refugiado Daniel Diowo Otshudi criticou a dificuldade de acesso às informações sobre as 
etapas do processo e os resultados da conferência.

Em relação às propostas, foram identificados, com auxílio do software Manus, 123 subtemas 
entre os 24 temas mais proeminentes no caderno final. As propostas revelam a complexidade da 
sistematização e o desafio da priorização. Observa-se certo equilíbrio temático, com destaque para 
“acesso à educação”, presente em quatro das dez propostas do eixo 1. Também figuraram entre os 
temas mais frequentes o acesso ao trabalho, a educação intercultural, o fortalecimento da participação 
social, a simplificação da regularização documental e a qualificação dos mecanismos de proteção 
(quadro 1).

QUADRO 1
Temas proeminentes por eixo temático e sua incidência, e subtemas proeminentes por tema

Eixo 1

Acesso à educação
(quatro propostas, 6,7% do total)

Políticas de inclusão escolar para crianças e adolescentes; reconhecimento de diplomas e 
certificados; cursos de português como língua de acolhimento; formação de professores 
para educação intercultural; e materiais didáticos adaptados.

Acesso à saúde
(três propostas, 5,0% do total)

Capacitação de profissionais para atendimento multicultural; serviços de tradução e 
interpretação nos equipamentos de saúde; materiais informativos em diversos idiomas; 
inclusão de práticas medicinais tradicionais; e atendimento especializado para traumas 
relacionados a deslocamentos forçados.

Acesso à moradia
(duas propostas, 3,3% do total)

Inclusão nos planos e programas de habitação existentes; percentual específico no 
programa Minha Casa, Minha Vida; flexibilização de exigências documentais; facilitação 
do acesso ao crédito para aquisição e reforma; programas de aluguel social com contratos 
traduzidos; regularização fundiária de imóveis ocupados; e moradias populares adaptadas 
às especificidades socioculturais.

Políticas para povos indígenas
(uma proposta, 1,7% do total)

Garantia de participação nas políticas indigenistas brasileiras; criação de comunidades 
indígenas via cessões de terras; implantação de agrovilas produtivas; acesso a editais  
de incubadoras em universidades; linhas de crédito para atividades de plantio e criação de 
animais; e preservação da identidade cultural e autonomia.

Eixo 2

Inclusão no mercado de trabalho
(três propostas, 5,0% do total)

Políticas de inserção laboral específicas; combate à discriminação no ambiente de trabalho; 
fiscalização contra a exploração laboral; incentivos para contratação de migrantes, 
refugiados e apátridas; e programas de mentoria profissional.

Reconhecimento profissional
(três propostas, 5,0% do total)

Validação de diplomas e certificados; reconhecimento de competências e experiências 
profissionais; programas de requalificação profissional; certificação de habilidades técnicas; 
e acordos internacionais para reconhecimento de qualificações.

Empreendedorismo e geração de renda
(duas propostas, 3,3% do total)

Fomento ao empreendedorismo; linhas de microcrédito específicas; capacitação em 
gestão de negócios; incubadoras de empresas para migrantes; e feiras e espaços de 
comercialização de produtos.

Proteção social
(duas propostas, 3,3% do total)

Inclusão em programas de transferência de renda; acesso à previdência social; políticas  
de segurança alimentar; proteção contra trabalho análogo à escravidão; e garantia de 
direitos trabalhistas.

(Continua)
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(Continuação)

Eixo 3

Educação intercultural
(três propostas, 5,0% do total)

Diretriz do MEC para política de educação inclusiva e intercultural; valorização da 
diversidade linguística nas escolas; formação de educadores em interculturalidade; inclusão 
de conteúdos sobre migração e refúgio nos currículos; e programas de intercâmbio cultural 
nas instituições de ensino.

Promoção da diversidade cultural
(três propostas, 5,0% do total)

Espaços para manifestações culturais; fomento a produções artísticas de migrantes; 
preservação de patrimônios culturais imateriais; festivais e eventos interculturais; e  
tradução e publicação de obras literárias.

Combate à discriminação
(duas propostas, 3,3% do total)

Campanhas contra xenofobia e racismo; capacitação de servidores públicos; canais de 
denúncia acessíveis; monitoramento de discursos de ódio; e políticas de reparação  
para vítimas.

Comunicação e mídia
(duas propostas, 3,3% do total)

Representatividade na mídia; produção de conteúdos multilíngues; capacitação  
de comunicadores; combate a estereótipos na imprensa; e acesso a meios de  
comunicação comunitários.

Eixo 4

Instâncias participativas
(três propostas, 5,0% do total)

Criação e fortalecimento de conselhos e fóruns; garantia de representatividade nos espaços 
decisórios; conferências periódicas sobre migração e refúgio; orçamento participativo para 
políticas migratórias; e consultas públicas acessíveis.

Transparência e accountability
(três propostas, 5,0% do total)

Sistemas de informação sobre políticas migratórias; relatórios periódicos de  
implementação; indicadores de monitoramento; ouvidorias especializadas; e  
prestação de contas participativa.

Articulação federativa
(duas propostas, 3,3% do total)

Coordenação entre União, estados e municípios; comitês intergestores para políticas de 
migração, refúgio e apatridia; repasses de recursos para implementação local; capacitação 
de gestores municipais; e planos estaduais e municipais.

Cooperação internacional
(duas propostas, 3,3% do total)

Acordos bilaterais e multilaterais; participação em fóruns internacionais; implementação  
de convenções e tratados; cooperação técnica com outros países; e diálogo com  
organismos internacionais.

Eixo 5

Simplificação de procedimentos
(três propostas, 5,0% do total)

Desburocratização dos processos de regularização; digitalização de serviços;  
atendimento descentralizado; redução de taxas e custos; e procedimentos simplificados 
para grupos vulneráveis.

Segurança jurídica
(três propostas, 5,0% do total)

Uniformização de procedimentos; previsibilidade nas decisões administrativas;  
recursos administrativos acessíveis; assistência jurídica gratuita; e proteção contra 
deportações arbitrárias.

Acesso à informação
(duas propostas, 3,3% do total)

Materiais informativos multilíngues; capacitação de servidores para orientação;  
plataformas digitais acessíveis; serviços de tradução e interpretação; e campanhas 
informativas sobre direitos e deveres.

Prevenção da apatridia
(duas propostas, 3,3% do total)

Registro civil de nascimento universal; facilitação da naturalização; proteção a crianças 
nascidas no exterior; reconhecimento de documentos estrangeiros; e cooperação consular 
para documentação.

Eixo 6

Mecanismos de proteção
(três propostas, 5,0% do total)

Sistemas de denúncia acessíveis; protocolos de atendimento a vítimas; abrigos e casas de 
passagem; medidas protetivas específicas; e assistência psicossocial especializada.

Erradicação do trabalho análogo à escravidão
(três propostas, 5,0% do total)

Fiscalização de ambientes laborais; resgate e acolhimento de vítimas; reinserção 
socioeconômica; responsabilização de exploradores; e campanhas de conscientização.

Combate ao tráfico de pessoas
(duas propostas, 3,3% do total)

Prevenção e conscientização; investigação e responsabilização; proteção às vítimas; 
cooperação internacional; e capacitação de agentes públicos.

Proteção de grupos vulneráveis
(duas propostas, 3,3% do total)

Políticas específicas para mulheres; proteção a crianças e adolescentes; atenção a idosos; 
acessibilidade para pessoas com deficiência; e políticas para população LGBTQIA+.

Fonte: Brasil (2024d).
Elaboração dos autores.
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A leitura do caderno final revela diferentes perspectivas nos textos de cada eixo. Alguns grupos 
priorizam o atendimento humanizado e a criação de estruturas que assegurem a participação ativa 
de migrantes, refugiados e apátridas, enquanto outros ressaltam a urgência de integrar o tema à 
emergência climática. Também surgem tensões sobre a falta de clareza nos processos de solicitação de 
vistos e a necessidade de capacitação de servidores públicos, refletindo a complexidade dos desafios 
enfrentados por essas populações. Essas divergências expressam a variedade de visões sobre como 
tratar as questões migratórias no Brasil.

Destaca-se a resposta de Daniel Diowo Otshudi, congolês e representante do Fomigra, ao 
ser perguntado sobre expectativas em relação à II Comigrar. Ele apontou como avanço a criação de 
uma secretaria específica para migrantes, refugiados e apátridas, proposta que ecoa um dos debates 
centrais da etapa nacional.

Vale observar ainda que a definição dos eixos temáticos resultou mais de uma escolha dos 
organizadores do que de distinções conceituais. É o caso do acesso ao trabalho, que ganhou um eixo 
próprio e mostrou-se especialmente relevante nas prioridades detectadas via software de inteligência 
artificial (Requalify.ai). A nuvem de palavras (figura 1) destaca a centralidade do tema, especialmente 
vinculado ao termo “direitos”.

FIGURA 1
Nuvem de palavras dos documentos analisados

Elaboração dos autores.
Obs.: Utilizou-se o software de inteligência artificial Requalify.ai.

Essa leitura explica a visível relação entre os temas e os subtemas das propostas, que variam 
em grau de aprofundamento, mas frequentemente se relacionam. Ao analisarem-se os eixos temáticos, 
é possível aferir que o pano de fundo das discussões é o acesso a direitos, como mostra a rede de 
similaridade da figura 2, que aponta que se relacionam os temas “acesso a serviços e direitos”, 
“integração e inclusão social” e “desafio e urgência de ações”.
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FIGURA 2 
Rede de similaridade produzida a partir dos documentos analisados

G
ra

u
 d

e 
ce

n
tr

al
id

ad
e

1

4

9

2

7

6

3 8

5

0,100

0,075

0,050

0,025

0,000

-0,025

-0,050

-0,075

-0,100

Legenda

1. Educação e inclusão cultural
2. Desafios e urgência de ações
3. Monitoramento e avaliação de políticas
4. Acesso a serviços e direitos
5. Capacitação e sensibilização
6. Grupos de trabalho e propostas
7. Participação social e política
8. Integração e inclusão social
9. Colaboração e apoio internacional 

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Quanto maior o grau de centralidade, mais proximidade têm os temas.

2. Utilizou-se o software de inteligência artificial Requalify.ai.

As moções do evento, por sua vez, totalizaram 34 de dez tipos diferentes, a saber: apoio; 
aprovação; denúncia; repúdio; recomendação; proposta de implementação administrativa;  
reivindicação; defesa de criação de categoria de refugiado; em branco; e outros (não especificado) 
(Brasil, 2024d, p. 49-66).

A análise do relatório (Brasil, 2024d) indica que as moções se concentraram em oito temas 
principais: regularização documental (dez moções); povos indígenas (seis); direitos humanos e 
combate à discriminação (cinco); participação política e institucional (quatro); educação e cultura 
(três); acesso a serviços públicos e justiça (três); justiça ambiental e desastres (duas); e incidência 
internacional e tratados (uma).

4 AVANÇOS E DESAFIOS

Os temas mais recorrentes na II Comigrar, em 2024, repetem pautas da primeira edição da confe-
rência, de 2014. Exceto pela revogação do Estatuto do Estrangeiro, conquistada por meio da Lei 
no 13.445/2017, assuntos como direito ao voto, serviços especializados, capacitação de agentes 
públicos, trabalho decente e acesso a políticas sociais (Sartoretto e Baggio, 2019) seguem entre os 
principais desafios. A desburocratização e uniformização de procedimentos, também apontadas 
em 2014, continuam pendentes, apesar da nova lei, sobretudo devido ao Decreto no 9.199/2017, 
considerado excessivamente burocrático e permissivo à discricionariedade administrativa (Vedovato, 
2020; Noschang e Piucco, 2020).

A exemplo da primeira edição, a II Comigrar teve entre seus objetivos subsidiar o Plano e 
a Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia (Brasil, 2024d). A primeira conferência foi 
um marco na participação política de migrantes, refugiados e apátridas no Brasil, rompendo com 
a lógica securitária do antigo Estatuto (Lei no 6.815/1980). O evento é frequentemente associado 
ao processo que resultou na aprovação da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017 (Lei de Migração). 
Baggio e Sartoretto (2019) a destacam como experiência inédita de inclusão social e construção 
coletiva de políticas públicas.
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A segunda edição, por sua vez, ocorreu após um contexto de recrudescimento da política de 
migração, refúgio e apatridia, com militarização de fronteiras e retorno de perspectivas seletivas 
(Figueira e Ortiz, 2020; Wermuth, 2020; Villen e Quintanilha, 2020; Bomtempo, 2024). Mesmo 
assim, a conferência avançou: detalhou questões específicas em cada eixo, instituiu um eixo temático 
sobre regularização documental, permitiu apresentação de moções e adotou uma metodologia de 
priorização de propostas voltada à exequibilidade das recomendações.

Ao comparar os eventos, houve redução no número de conferências preparatórias – de 202 
(Sartoretto e Baggio, 2019) para 119 –, possivelmente devido a critérios mais rígidos para a sua 
realização. Em contrapartida, o número de estados participantes cresceu de oito para 22, mais o 
Distrito Federal (Brasil, 2024i), indicando maior capilaridade e envolvimento institucional.

Um ponto de contraste foi o uso de plataformas digitais: a I Comigrar utilizou o Participa.br 
para debates, divulgação de documentos e recebimento de sugestões. Na segunda edição, os encontros 
remotos ocorreram por plataformas privadas e os canais oficiais foram limitados a site, redes sociais 
do MJSP e e-mail, mas também houve encontros remotos realizados por meio de plataformas 
virtuais. Além disso, o número de delegados eleitos caiu de 556 (Claro e Fauth Júnior, 2015) para 
269 (2a Comigrar [...], 2024). Por outro lado, a II Comigrar garantiu o custeio de passagens e diárias 
dos delegados durante o evento (passagens e diárias).

Outro avanço foi o incentivo à formulação de propostas locais, promovido pelo MJSP, que 
estimulou a construção de políticas municipais e estaduais – possibilidade promissora para investi-
gações futuras sobre os impactos da conferência. Ainda assim, a análise da plenária final, disponível 
em vídeo (Brasil, 2024a), revela insatisfações dos participantes com o caráter centralizador do evento 
e a limitação da participação efetiva de algumas lideranças.

Por fim, cabe destacar as críticas feitas pelos entrevistados sobre a insuficiência de estrutura 
institucional para a realização da conferência. Seja pela ausência do ministro na etapa nacional, o que 
demonstraria pouca relevância da temática para sua agenda, seja pela ausência de legislação e rubrica 
financeira predefinida (o que Paulo Illes definiu, em entrevista, como um “problema embrionário da 
Comigrar”), o que eles descrevem é a inexistência da Comigrar enquanto instituição, tornando-se 
um evento à mercê da vontade política.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou a II Comigrar como um processo político-institucional permeado por disputas, 
avanços e contradições. A conferência consolidou-se como espaço estratégico de articulação entre 
migrantes, refugiados e apátridas e o Estado, permitindo a formulação de propostas com base em 
suas vivências e experiências.

Apesar da ampla mobilização e territorialização do processo, seu impacto depende da 
capacidade de converter essas proposições em políticas públicas com estrutura e financiamento 
adequados. A falta de retorno oficial sobre as deliberações aprovadas e a ausência de instituciona-
lização da conferência como instrumento estável de participação social lançam incertezas sobre 
sua continuidade e efetividade.
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Ainda assim, a Comigrar reafirma seu papel como catalisadora de organização política e 
produção coletiva de agendas. Caberá a estudos futuros avaliar se a segunda edição contribuiu con-
cretamente para a formulação do Plano e da Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia. 
Mais do que um evento, a conferência é uma arena de disputa pela cidadania – essencial ao forta-
lecimento democrático e à ampliação de direitos no Brasil contemporâneo.
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